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RESUMO

O trabalho pretende fornecer uma visão geral dos movimentos migratórios da população rural paraibana durante o período 1991/96. São utilizados os dados fornecidos pelos Censos Demográficos e pela Contagem da População de 1996, tomando-se a microrregião como unidade espacial de observação. Com base nesses dados, destacam-se os seguintes aspectos relativos ao êxodo rural na Paraíba: a) generalização do fenômeno em todos os subespaços agrários estaduais; b) intensificação do êxodo, donde altas taxas de crescimento negativo da população rural; c) embora o fenômeno esteja generalizado ele ocorre de forma mais intensa nas mesorregiões da Borborema e do Sertão Paraibano. Na base desse processo estão: a crise da agropecuária estadual, de modo particular a desarticulação da cotonicultura e da pecuária. As conquistas obtidas pelos trabalhadores na sua luta pela terra e as migrações sazonais têm atuado no sentido de reduzir o êxodo rural nas mesorregiões da Mata e do Agreste Paraibano.

I - INTRODUÇÃO

O objetivo central desse trabalho é fornecer uma visão geral dos movimentos migratórios da população rural paraibana durante o período recente, com ênfase para o quinqüênio 1991/96, assim como buscar, a luz das transformações da organização agrária estadual, as possíveis razões que estariam estimulando o processo migratório da população rural. Entende-se que o processo migratório é bastante complexo, uma vez que além de atingir a totalidade da vida individual e familiar do migrante tem impactos sobre a organização social, cultural e econômica tanto no pólo de origem quanto no pólo de destino dos fluxos migratórios. Essa complexidade é manifesta na diversidade de abordagens que tem suscitado seja entre as ciências sociais, seja no âmbito de cada ciência em particular.

As experiências históricas são demonstrativas de que o desenvolvimento das sociedades tem levado ao esvaziamento do campo. Na base deste processo estão: a) o poder de atração que as “luzes da cidade” exercem sobre a população rural, em decorrência das melhores e mais diversificadas oportunidades de trabalho e de acesso aos serviços públicos (em particular os de educação e de saúde), aliadas a aspectos culturais e sociais oferecidos pela organização da sociedade urbana; b) a presença de fatores de expulsão presentes no campo, reforçados pela redução dos requerimentos de mão-de-obra para os trabalhos agrícolas, pela expropriação dos trabalhadores diretos em relação à terra, pela subordinação da organização da produção agrícola à lógica capitalista de produção, etc. (SINGER, 1976). Nesse contexto, o entendimento do processo migratório rural não pode ser obtido se for reduzido às dimensões exclusivamente individuais. Os aspectos estruturais e as relações de classe são fundamentais para uma discussão do êxodo rural que não se limite às suas “aparências”.  

Para a realização desse trabalho utilizou-se: dados publicados pela FIBGE (censos demográficos, censos agropecuários e contagem da população); informações colhidas junto ao INCRA; observações efetuadas em viagens de campo e em trabalhos de extensão realizados em áreas de assentamentos; entrevistas não sistematizadas realizadas com representantes de órgãos governamentais, de entidades da sociedade civil e com trabalhadores. O presente estudo toma a microrregião como unidade espacial de observação. De posse desses dados, a análise do objeto desse trabalho foi segmentada em três momentos: a) uma estimativa do êxodo rural com base nos censos demográficos de 1980 e 1991 e da contagem da população de 1996; b) uma discussão sobre as modificações ocorridas no espaço agrário paraibano durante o período em estudo, buscando identificar aqueles fatores que poderiam estar contribuindo para o processo migratório rural a nível da estrutura produtiva agropecuária; c) busca de síntese dos principais aspectos detectados na análise efetuada nos dois momentos anteriores. Esses diferentes níveis de análise correspondem aos itens em que se encontra dividido esse trabalho.

II - O ÊXODO RURAL: AS EVIDÊNCIAS

Por não se dispor de tabulações especiais dos censos demográficos de modo a poder mensurar a dimensão e a destinação dos fluxos migratórios de origem rural, a análise aqui efetuada toma como base as taxas de crescimento da população rural e uma estimativa do volume do êxodo rural. De antemão convém ressaltar que as estimativas aqui realizadas prescindem de uma maior precisão metodológica
. Elas são tão somente uma tentativa de se perceber a dimensão e a importância do fenômeno. Essas estimativas assim como as taxas de crescimento da população rural estão apresentadas na tabela 1.

TABELA 1

PARAÍBA

Taxas de crescimento da população rural (1980 – 1996) e estimativas do êxodo rural (1991-1996), por microrregiões, 

Meso e Microrregiões
Taxas de crescimento

Êxodo estimado 91/96



1980/91
1991/96
Freq. Ab.
Freq. Rel

MATA PARAIBANA
-0,7
-0,6
16.483
8,49

Litotal Norte
-0,9
-0,8
6.224
3,21

Litoral Sul
0,5
-0,2
2.523
1,3

João Pessoa
-0,4
0,7
1.006
0,52

Sapé
-1,4
-1,6
6.730
3,47

AGRESTE PARAIBANO
-1
-1,7
69.759
35,94

Curimataú Oriental
-1,2
-0,6
5.606
2,89

Brejo Paraibano
-1,4
-2,4
13.962
7,19

Campina Grande
-0,2
-1
10.392
5,35

Curimataú Ocidental 
-1,5
-4,2
13.081
6,74

Esperança
-0,4
-1,2
2.908
1,5

Guarabira
-1,9
-1,5
8.832
4,55

Itabaiana
-1
-1,2
7.234
3,73

 Umbuzeiro
-0,3
-2
7.743
3,99

 BORBOREMA
-1,8
-2,4
26.748
13,78

 Cariri Oriental
-0,7
-1,1
4.793
2,47

 Cariri Ocidental
-2,5
-2,4
10.540
5,43

 Seridó Ocidental
-3
-7,6
5.826
3

 Seridó Oriental
-1,1
-1,7
5.590
2,88

 SERTÃO PARAIBANO
1,5
-2,8
81.129
41,79

 Cajazeiras
-1,2
-1,7
11.795
6,08

 Catolé do Rocha
-2
-2,6
15.718
8,1

 Itaporanga
-1,5
-3
10.116
5,21

 Patos
-2,7
-1,1
3.151
1,62

 Piancó
1,7
-3,7
10.569
5,44

 Sousa
-2
-2,1
13.274
6,84

 Teixeira
-0,3
-3,2
16.507
8,5

PARAÍBA
-1,3
-1,9
194.119
100

Fonte: FIBGE - Censos Demográficos de 1980 e 1991 e Contagem da Populaçãode 1996

Os dados contidos na tabela 1 mostram os seguintes aspectos considerados importantes do processo migratório rural paraibano nas duas últimas décadas:

a) intensificou-se o ritmo de decréscimo da população rural do Estado. A população rural da Paraíba era de 1.321 mil em 1980, reduz-se para 1.149 mil em 1991 e para 1.038 mil em 1996, o que corresponde a uma taxa de crescimento negativa de 1,3% a.a entre 1980/91 e de 2,0% a.a. entre 1991/96;

b) a intensificação do declínio da população rural é também observada a nível das microrregiões. Como se pode ver na tabela 1, das vinte e três microrregiões do Estado apenas três experimentaram uma diminuição expressiva no ritmo de decréscimo do contingente rural de sua população. A microrregião de João Pessoa foi a única que reverteu a tendência da década de oitenta e apresentou uma taxa de crescimento positiva da sua população rural;

c) em relação à distribuição espacial, observa-se que foram as microrregiões localizadas nas mesorregiões da Borborema e do Sertão Paraibano aquelas que, grosso modo, registraram as maiores taxas de decréscimo da população rural. Das onze microrregiões que compõem essas duas mesorregiões, nove apresentaram uma taxa de decréscimo superior à media estadual, com destaque para a microrregião do Seridó Ocidental, cuja população rural reduziu-se a um ritmo de 7,6% a.a., durante o período 1991/96;

d) é também nessas microrregiões que se observa os maiores aumentos na taxa, comparativamente à década de oitenta, o que vale dizer que foi nessas microrregiões onde ocorreu a maior intensificação do êxodo rural;

e) as microrregiões localizadas na mesorregião da Mata Paraibana foram as que sofreram com menor intensidade o declínio da população rural durante a primeira metade dos anos noventa. Nesse caso, é bom lembrar que elas experimentaram um forte declínio da população rural durante a década de setenta em decorrência da expansão canavieira. Por outro lado, a dinâmica recente parece estar associada tanto ao aumento do número de granjas, quanto aos ganhos obtidos pelos trabalhadores na sua luta pela terra, como será detalhado posteriormente.

Em relação aos valores da estimativa do êxodo rural contidos na tabela podem ser destacados os seguintes aspectos:

a) em um espaço de apenas 5 anos, o êxodo rural estimado representa quase dois décimo (18,7%) da população rural do Estado, segundo a contagem da população de 1996, o que evidencia a intensidade do processo migratório na zona rural da Paraíba;

b) a distribuição do êxodo segundo as mesorregiões mantém uma relação diretamente proporcional com a distribuição da população rural. Isto é, as mesorregiões que mais contribuíram para a formação do estoque de migrantes foram as do Agreste (35,94%) e a do Sertão Paraibano (41,8%), justamente as que abrigam os maiores contingentes de população rural no Estado (39,6% e 32,9%, respectivamente).

c) quando se observa a relação êxodo estimado/população rural, que pode ser considerada como um indicador da intensidade migratória, constata-se que os mais altos valores desse indicador são obtidos nas mesorregiões do Sertão Paraibano (23,64%) e da Borborema (20,9%). E os mais baixos valores, nas mesorregiões do Agreste (16,9%) e da Mata Paraibana (10,7%). Vale observar, que esses resultados são exatamente o contrário do observado durante a década de oitenta, quando a maior intensidade migratória tinha sido registrada na Mata Paraibana e em segundo lugar no Agreste Paraibano (MOREIRA e TARGINO, 1997:224).

Em síntese, os dados acima apresentados e discutidos apontam para a intensificação do êxodo rural na década de noventa, sendo mais expressiva essa intensificação nas mesorregiões cujas características de semi-aridez são mais marcantes e onde predominava o sistema gado-algodão de uso do solo, enquanto que na zona canavieira há um arrefecimento do processo de esvaziamento do campo. Na tentativa de buscar as razões explicativas a nível da organização agrária para as tendências identificadas, são levantadas algumas pistas: 

a) a praga do bicudo teria provocado a desestruturação do sistema gado-algodão, afetando de modo particular o nível de monetarização do sistema e as relações de trabalho aí vigorantes levando ao esvaziamento do campo;

b) essa dinâmica teria sido reforçada pela crise da pecuária regional em decorrência da seca de 1993 que castigou fortemente o semi-árido paraibano; 

c) a luta pela permanência na terra tendo sido mais intensa no litoral e em áreas açucareiras do Agreste, desencadeou o processo de reforma agrária o que teria garantido não só a permanência, como também possibilitado o retorno ao campo de grupos de trabalhadores; 

d) as migrações sazonais de trabalhadores rurais do Agreste quer para o trabalho na atividade canavieira na Zona da Mata, quer para o trabalho na construção civil, teriam também favorecido a permanência das suas famílias no campo, reduzindo o processo de evasão da população rural. Na seqüência, busca-se analisar cada uma dessas hipóteses.

Não é excessivo lembrar que, no contexto regional, o Estado da Paraíba situa-se, nas últimas décadas, entre os Estados do Nordeste que apresentam as maiores taxas de decréscimo da sua população rural (MOURA e TEIXEIRA, 1997), quando não na liderança do processo a exemplo da década passada e da atual.

III - MUDANÇAS NA ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA E ÊXODO RURAL

A economia paraibana tem um pequeno peso no contexto da economia nacional. A contribuição da economia estadual para a formação do PIB brasileiro situa-se em torno de 1%. Ao longo das últimas décadas não houve modificação substancial dessa posição. Já no quadro da economia regional, a Paraíba ocupa uma situação intermediária, ao lado do Rio Grande do Norte e de Alagoas, participando na formação do PIB regional com 6,3% na década de setenta, com 5,7% nos anos oitenta e com 6,4% entre 1990 e 1995.

O crescimento do produto interno foi acompanhado de uma mudança muito significativa na sua composição setorial, nos últimos vinte e cinco anos, em decorrência de uma forte diferenciação no ritmo de crescimento entre os setores de atividade. Chama-se a atenção para o fato do setor agropecuário que contribuía com cerca de 40% do PIB estadual no início dos anos setenta, ter passado a contribuir com menos de 20% em 1995. Essa perda de posição deve-se ao fraco desempenho do setor cujo ritmo de crescimento (1,6% a.a) ficou bem abaixo do experimentado pelos demais setores produtivos.

Embora não tenha apresentado taxas elevadas de crescimento, o setor agropecuário sofreu modificações profundas, caracterizando o que se convencionou chamar de modernização conservadora; modernização, pela busca renovada de mecanismos que asseguram o aumento da produtividade e conservadora, pelo fortalecimento e consolidação das estruturas de poder econômico e político no campo. Dentre as mudanças recentes levadas a efeito na organização agrária do Estado com repercussões mais fortes sobre a dinâmica da população rural enumeram-se: a crise da atividade canavieira, o desmantelamento da produção algodoeira, a retração da pecuária, a organização e luta dos trabalhadores por terra e melhores condições de trabalho e salário.

3.1 Modernização e crise da atividade canavieira e seus impactos sobre o comportamento da população rural.

A modernização recente do setor canavieiro paraibano teve lugar entre 1975 e 1985, viabilizada através de uma política governamental de incentivos fiscais e creditícios introduzidos pelo Proalcool. Com efeito, “os incentivos do Proalcool destinavam-se tanto à produção industrial quanto à agrícola. Em relação ao segmento industrial, o Programa financiava até 80% do valor do investimento fixo, no caso de destilarias que utilizassem a cana-de-açúcar como matéria-prima. Os encargos financeiros englobavam juros de 4% ao ano para as destilarias anexas e de 3% para as autônomas na área da SUDENE/SUDAM e uma correção monetária equivalente a 40% da variação das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN). Em relação ao setor agrícola, havia os financiamentos de investimento para fundação ou ampliação de lavouras (preparo do solo, plantio e tratos culturais até a primeira safra) e financiamento de custeio para despesas relativas às socas ou às ressocas. O programa financiou entre 80% e 100% do valor total do projeto, cobrando juros que variavam entre 10% (custeio para o pequeno produtor) e 26% (investimento para o grande produtor), sem cláusula de correção monetária. Tais condições de financiamento em uma economia sob processo inflacionário equivaliam, na verdade, a juros negativos para a agro-indústria” (MOREIRA e TARGINO, 1997: 105/106).

Durante a fase áurea do Proalcool, ocorreram as seguintes mudanças no âmbito estadual: a ampliação da área de cana cultivada, que substituiu desde a vegetação nativa a culturas alimentares e matérias-primas; o aumento da produtividade por área cultivada com cana; a ampliação do parque industrial alcooleiro, com a criação/restauração de destilarias de álcool anexas às antigas Usinas de Açúcar e a implantação de destilarias autônomas; a incorporação de novas máquinas, novos processos e técnicas tanto no processo de produção agrícola como no industrial; a intensificação do uso de fertilizantes e agrotóxicos. 

Essas mudanças na organização da produção tiveram forte repercussão sobre a dinâmica da população. Isto na medida em que ensejaram a expulsão/expropriação maciça de moradores e pequenos arrendatários e promoveram modificações nas relações de trabalho, através da retração de relações não tipicamente capitalistas e da intensificação do trabalho assalariado, sobretudo do trabalho assalariado sazonal. 

De fato, durante o interstício de 1975/85, justamente o período de implantação e expansão do Proalcool na Paraíba, os assalariados temporários da Zona Canavieira do Estado apresentaram um crescimento da ordem de 93,6%. Enquanto isso, os pequenos arrendatários ou foreiros (categoria de pequeno produtor rural dominante na região), reduziram-se em 42,8%.

A partir de 1986, observa-se a desestruturação do Proalcool e, em conseqüência, a instalação de uma crise de acumulação no setor canavieiro paraibano que se arrasta até os dias atuais. A situação de crise manifesta-se através: 

a) da retração da quantidade produzida e da área colhida de cana-de-açúcar. A quantidade de cana produzida que era de 6,1 milhões de toneladas em 1986, declinou para 4,7 milhões em 1987 e para 3,5 milhões de toneladas em 1995. A área colhida sofreu uma redução em torno de 50 mil hectares entre 1986 e 1996 (FIBGE, 1986/1996); 

b) do declínio da produção de açúcar. Entre 1986 e 1995 verifica-se um declínio gradativo na produção de açúcar do Estado. Até 1990, essa produção girava em torno de 2 a 2,7 milhões de sacos de 50 kg ao ano. Entre 1990 e 1995, a produção anual oscila entre 800mil e 1,7milhões de sacos (ASPLAN-PB apud MOREIRA et alii, 1997); 

c) da redução do período de safra de 7 para 4 a 5 meses, em virtude da diminuição da produção de cana, afetando vigorosamente a oferta de emprego na atividade canavieira;

d) da falência das usinas de açúcar tradicionais, das destilarias anexas e das pequenas destilarias autônomas de álcool. Em 1985, o parque industrial açucareiro instalado no Estado era formado por sete usinas todas produzindo normalmente: Usina Santa Helena, em Sapé; Usina Santa Maria, em Areia; Usina Tanques, em Alagoa Grande; Usinas Santana, Santa Rita e São João, em Santa Rita; e a Usina Monte Alegre em Mamanguape. Atualmente, apenas três Usinas ainda estão em funcionamento. A Santa Helena deixou de produzir açúcar em 1993; a Santa Rita em 1992; a Santa Maria em 1993 e a Santana em 1995. Permanecem em atividade as Usinas São João (em Santa Rita), Monte Alegre (em Mamanguape) e Tanques (em Alagoa Grande). Destas, apenas a Monte Alegre continua moendo normalmente durante a safra. As demais estão em situação econômica deficitária e moendo precariamente apenas alguns meses durante os períodos de safra. O setor alcooleiro era composto de 4 destilarias anexas e 9 destilarias autônomas. Das destilarias anexas, apenas a São João continua funcionando alguns meses durante as safras. As pequenas destilarias autônomas Borborema (no município de Pirpirituba, no Brejo Paraibano), Una (em Sapé, no Litoral) e Xuá (em Jacaraú, também no Litoral), paralisaram suas atividades (MOREIRA et alii, 1997);  

e) da retração do emprego gerado pelo setor. Três anos após o início da crise seus efeitos passam a ser observados sobre o emprego rural. De acordo com dados obtidos junto à Associação de Plantadores de Cana do Estado da Paraíba (ASPLAN), aproximadamente 26 mil vagas foram eliminadas no setor rural da atividade canavieira entre 1989 e 1995, o que significa uma redução no volume de emprego da ordem de 41,3% (MOREIRA et alii, 1997). 

É importante chamar a atenção para o fato de que, quando a crise do Proalcool se instala, parte significativa da população rural já havia sido expulsa da Zona Canavieira do Estado. De fato, entre 1970 e 1980 a população rural das principais microrregiões canavieiras apresentaram taxas negativas de crescimento (Litoral Norte, -0,51%; Litoral Sul, -0,40%; Sapé, -1,93%; Brejo Paraibano, -1,68%). Parte dessa população expulsa do campo permaneceu porém vinculada à atividade agrícola como mão-de-obra assalariada da cana, residente nas periferias urbanas ou em agrovilas. Por conseguinte, a crise do Proalcool irá afetar de modo direto o emprego da população que já estava vivendo nas periferias urbanas, agudizando o problema da pobreza nas pequenas e médias cidades da região canaviera do Estado. Na zona rural, ela incide sobre as condições de vida da população, ao reduzir consideravelmente as possibilidades de ocupação durante a entressafra das lavouras alimentares. Sob esse ângulo, a crise da economia canavieira reforça os fatores de expulsão da população rural.

No entanto, não se deve desconsiderar que a crise vai também gerar um efeito contrário: um processo de ruralização. A alternativa encontrada pelos trabalhadores agrícolas residentes em periferia urbana para fazer frente ao desemprego na cana e à falta de alternativa de emprego na Zona Canavieira, tem sido a ocupação de terras pertencentes a fornecedores ou a usinas falidas. São exemplos dessa dinâmica os Projetos de Assentamento Massangana I, II e III, Campo Verde e Padre Gino, entre vários outros. Paralelamente, observa-se a continuidade da luta de moradores foreiros e de posseiros, pela permanência na terra. A força do movimento, associada ao empobrecimento da classe patronal canavieira tem resultado na multiplicação de casos de desapropriação/aquisição de terras pelo Incra e na sua transformação em Projetos de Assentamento (MOREIRA, 1998). Como pode ser visto na tabela 2, durante o período em estudo, foram instalados 54 assentamentos no Estado concentrados espacialmente nas mesorregiões da Mata Paraibana (36 Projetos de Assentamento com 2.903 famílias) e do Agreste Paraibano (15 Projetos com 775 famílias). Municípios como os de Cruz do Espírito Santo, Sapé, Pedras de Fogo e São Miguel de Taipu, na Zona da Mata, (cujas terras agrícolas na sua grande maioria pertenciam a uma única família de usineiros, a Ribeiro Coutinho), além de Areia e Alagoa Grande, no Brejo Paraibano (onde grande parte das terras agrícolas encontravam-se nas mãos de duas famílias de usineiros), tiveram parcela significativa das suas terras agrícolas transformadas em áreas de reforma agrária.

Não é demais lembrar que face à crise do setor e à redução do preço das terras decorrente do desaquecimento do mercado imobiliário rural, a desapropriação passa a ser um bom negócio, pois toda a benfeitoria é paga em dinheiro. Essa circunstância explica a “passividade” da classe patronal diante do avanço das desapropriações.

TABELA 2

PARAÍBA

Número de famílias assentadas e de assentamentos instalados por microrregiões, entre 1991 a 1996.

Mesorregiões/Microrregiões
Nº de Famílias
Nº de Assentamentos

Mata Paraibana
2.903
36

Litoral Sul
1.535
18

Litoral Norte
46
2

João Pessoa
81
1

Sapé
1.241
15

Agreste Paraibano
775
15

Itabaiana
50
1

Guarabira
196
3

Brejo Paraibano
313
7

Curimataú Oriental
84
2

Campina Grande
132
2

Borborema
397
2

Cariri Ocidental
345
1

Seridó Oriental
52
1

Sertão
44
1

Sousa
44
1

Total
4.119
54

Fonte: Superintendência Regional do Incra – PB; Instituto de Terra da Paraíba.

Essa reordenação da estrutura fundiária da zona canavieira certamente pode estar na base do arrefecimento do êxodo rural na região durante a primeira metade dos anos noventa. 

3.2. O desmantelamento da atividade cotonicultora

A atividade cotonicultora desempenhou historicamente um importante papel na organização econômico-social das microrregiões agrestinas e sertanejas da Paraíba. Essa importância relaciona-se de um lado, ao fato desse produto poder ser cultivado em associação com lavouras de curto ciclo e, de outro lado, por ele ser explorado em todos os padrões de propriedade e por produtores proprietários e não proprietários como os parceiros e arrendatários. Além disso, a cotonicultura se constituiu ao longo do tempo, numa atividade complementar da pecuária contribuindo para a formação da renda familiar das camadas mais pobres da população, notadamente dos pequenos produtores rurais, tendo sido também responsável pela viabilização das relações de produção do tipo arrendamento e parceria nas microrregiões sertanejas (ANDRADE, 1986).

A importância econômica do algodão relaciona-se também à sua contribuição na formação da receita do Estado. Nas áreas agrestinas e sertanejas, o peso do algodão na arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadoria (ICM) foi sempre mais alto que o da policultura alimentar. Donde sua posição de destaque na economia agrícola estadual até fins dos anos 70. 

A partir de 1983, a praga do bicudo começou a atacar os algodoeiros do Estado, como de resto em todo o Nordeste, destruindo grande parte dos algodoais existentes. Até 1985, porém, sua ação devastadora ficou mais concentrada no Agreste. Entre 1980/1985 observou-se até mesmo uma certa expansão da produção sertaneja. Em 1984, embora a área colhida tenha se reduzido, a quantidade produzida deu um salto, crescendo quase oito vezes em relação ao ano anterior. Como esse comportamento foi influenciado pela seca de 1982-83 que afetou pesadamente a agricultura estadual, ele não persistiu até o final da década. Ao contrário, os dados da produção agrícola fornecidos pela FIBGE permitem observar um crescimento negativo da área colhida com algodão da ordem de 17,2% a.a. e da quantidade produzida de 14,5% a.a. entre 1980 e 1990 no conjunto do Estado. Nos primeiros anos da década de 90 o quadro torna-se ainda mais grave. Além da persistência da queda da produção, a área colhida também se retraiu. Em 1993, a seca tornou ainda mais difícil a situação da atividade cotonicultora. A área colhida foi de apenas 24,4 mil hectares contra 680,2 mil em 1981 e a quantidade produzida só alcançou 2,5 mil toneladas que representam -95,6% do total produzido em 1981. Essa queda foi observada tanto na produção do algodão arbóreo como na do herbáceo. 

A persistência dessa situação já está tendo fortes repercussões sobre as relações de trabalho do tipo arrendamento e parceria nas regiões sertanejas, dado ao fato de que essas formas de trabalho se alicerçaram, historicamente, com base na combinação gado-algodão-policultura alimentar. Leve-se ainda em conta que, sendo o algodão a principal fonte de renda monetária do pequeno produtor rural, a erradicação promovida pelo bicudo acarretará forte deterioração nas suas condições de vida. Por sua vez, como a alternativa encontrada pela grande propriedade para a crise do algodão foi a expansão das áreas de pastagem, as oportunidades de ocupação alternativa do parceiro e do arrendatário reduzem-se drasticamente. Deste modo, a quase que completa extinção da cotonicultura modifica profundamente as formas tradicionais de organização econômica e social do semi-árido paraibano, contribuindo, de modo particular, para o declínio da parceria e do arrendamento no Sertão. Eram essas relações de trabalho que, bem ou mal, mantinham a base da reprodução de um número significativo de unidades de produção familiar sertanejas. 

Por outro lado, e estreitamente vinculado ao problema do algodão e ao problema das estiagens periódicas, verifica-se também o declínio das lavouras alimentares (feijão, milho, arroz). Com efeito, a área cultivada com esses produtos que era de 230.561, 281.865 e 20.917 hectares, respectivamente, em 1985, passa para 208.669, 226.436 e 15.615 hectares, em 1995/96. A retração das lavouras alimentares, ao fragilizar ainda mais a pequena produção no Sertão e no Agreste contribui para agravar a situação migratória nas regiões cotonicultoras tradicionais como demonstram os dados anteriormente analisados.

3.3. A crise da atividade pecuária

Até a década de sessenta, a atividade pecuária estadual encontrava-se organizada segundo os moldes tradicionais, isto é, praticava-se uma pecuária extensiva com predomínio do gado mestiço de baixa produtividade tanto para o corte quanto para o leite, mas que, em contrapartida, já estava ambientado às precárias condições ambientais e de manejo. A modernização e a expansão recentes da atividade pecuária no Estado ocorreram a partir da década de 70 com a melhoria do plantel (introdução do gado zebu e nelore), da alimentação (pastagens plantadas, introdução de ração industrializada, etc.), do manejo e dos tratos sanitários, entre outros. Para tanto foi fundamental a política de incentivos creditícios e fiscais adotada pelo governo federal, disponibilizando recursos para a aquisição de animais, construção de cercados, implantação de campos de palma forrageira e de formação de capinas, aquisição de equipamentos e melhoria das instalações das fazendas, etc. 

Nesse período, o criatório ampliou suas fronteiras no interior do semi-árido e do Agreste, expandiu-se pelo Brejo e alcançou o Litoral. Nesse percurso, ocupou espaços antes consagrados à produção de alimentos e de matérias-primas; substituiu trechos de mata nas áreas úmidas e subúmidas; contribuiu para a degradação da caatinga; gerou conflitos pela posse da terra e acentuou o êxodo rural. 

A partir dos anos 80, a redução dos incentivos fiscais e creditícios contribuíram tanto para o arrefecimento da modernização da pecuária como para a atenuação do ritmo e da intensidade do processo de expansão desta atividade na Paraíba. A isto soma-se os repetidos períodos de seca que afligiram o Estado incidindo sobre a lavoura e os rebanhos e desestruturando a atividade pecuária que representava uma outra fonte de renda importante tanto da grande quanto da pequena produção sertaneja (veja tabela 3)

Como pode ser observado na tabela 3, durante o período de 1985/96, há uma redução do rebanho bovino tanto no âmbito estadual quanto das mesorregiões, à exceção da Borborema. Essa situação crítica da pecuária estadual ao fragilizar ainda mais a situação econômica das unidades produtoras, em particular das pequenas, tem contribuído para reforçar os elementos de expulsão da população tanto do Sertão quanto do Agreste. Tal quadro encontra-se agravado com a grande seca que tem castigado todo o Estado durante o corrente ano.

TABELA 3

PARAIBA

Efetivo bovino segundo as mesorregiões

1985-1995/96

Mesorregiões
1985
1996

Mata Paraibana
96.269
86.630

Agreste Paraibano
480.326
463.588

Borborema
241.558
244.512

Sertão Paraibano
544.427
533.096

Estado
1.362.580
1.327.826

Fonte: FIBGE – Censos Agropecuários da Paraíba de 1985 e 1995/96.

3.4. As migrações sazonais 

O deslocamento temporário de trabalhadores da região agrestina para o Litoral converge tanto para a zona rural, onde o objetivo é a busca de ocupação na colheita da cana-de-açúcar (de agosto a janeiro-fevereiro), quanto para a zona urbana, a procura de trabalho na construção civil. 

Os fluxos migratórios sazonais dirigidos para a zona canavieira não constituem um fato novo. Eles remontam ao período de abolição do trabalho escravo e de implantação das usinas, isto é, ao fim do século passado e início deste. Esses fluxos eram formados tanto por trabalhadores sem terra, como por pequenos produtores (minifundistas, sitiantes ou rendeiros). Eles dirigíam-se para a Zona da Mata durante os períodos de estiagem que, regra geral, coincidiam com os períodos de subocupação nos seus locais de origem, e com a época de safra da cana. Durante a primeira metade dos anos setenta, observa-se um declínio desses fluxos face a estagnação verificada na atividade canavieira e aos processos de desruralização e proletarização promovidos  pela expansão da atividade pecuária no Agreste.  

Pesquisas realizadas entre 1990 e 1995 na Zona da Mata paraibana ressaltam a inversão dessa tendência observada nos anos 70. Na base da dinamização recente dos fluxos migratórios sazonais agrestinos para a formação da oferta de trabalho durante o período de colheita da cana-de-açúcar no Litoral paraibano estariam: 

a) a estratégia de contratação de mão-de-obra de fora da região encontrada pela classe patronal para se contrapor e desarticular o movimento organizado dos trabalhadores locais. O fortalecimento da ação sindical na zona canavieira a partir do início da década de 80, que conduziu a uma maior agressividade dos trabalhadores nas suas reivindicações, inclusive com a organização de greves por ocasião dos dissídios coletivos, foi quebrado, entre outros, pela estratégia patronal de contratação de trabalhadores do Agreste e de outros Estados em substituição à mão-de-obra local. O perfil desses trabalhadores é o de uma população jovem, com idade entre 12 e 25 anos, essencialmente masculina. Eles são contratados por um agenciador ligado aos proprietários e são alojados em galpões instalados no interior das propriedades rurais da zona canavieira pertencentes aos usineiros ou aos fornecedores. Os galpões abrigam em média, 100 a 120 trabalhadores, chegando alguns a alojarem até 300 homens oriundos de várias subunidades espaciais do Agreste como o Brejo, o Curimataú, o Agreste Baixo e a região em torno de Campina Grande. Face à condição de desemprego nos locais de origem, ao fato dos trabalhadores procedentes de outros municípios não terem ligações com o sindicato local, à localização dos alojamentos no interior das propriedades dificultar a fiscalização sindical, essa mão-de-obra é mais facilmente explorável e mais facilmente submetida a condições de trabalho e de sobrevivência extremamente precárias, sendo obrigada a executar todas as tarefas designadas pelo chefe de turma. Mesmo durante a noite o trabalhador pode ser convocado para trabalhar. O sistema de trabalho noturno comumente utilizado é o lambaio (coleta manual da cana que cai fora dos caminhões e gaiolões ao serem carregados pelas colheitadeiras; o ritmo desse trabalho é determinado pela velocidade da máquina). Quem não consegue completar as tarefas impostas no ritmo exigido é excluído do grupo. No sistema de alojamento, os trabalhadores têm suas ações controladas mesmo fora do ambiente de trabalho (o jogo de cartas e a bebida são proibidos e a penalidade para a transgressão é a perda de dias de trabalho durante a semana). Muitos, para garantir o emprego, aceitam o contrato clandestino de trabalho, sem carteira assinada e qualquer direito trabalhista (MOREIRA e alii, 1995). 

b) os sucessivos períodos de seca e a falência das usinas de açúcar no Agreste/Brejo, que contribuíram para reforçar as dificuldades de acesso à terra e reduziram drasticamente a oferta de emprego na atividade agrícola regional. Sem condições de sobrevivência nos locais de origem, a população migra para a Zona da Mata no período de colheita da cana seja compondo o sistema de fluxo organizado como visto acima, seja de forma espontânea. Neste caso, não são recrutados por agenciadores e não se fixam em galpões mas em quartos alugados nas periferias urbanas das cidades canavieiras do Litoral.

Dada a sazonalidade do emprego na atividade canavieira, a saída dessa população masculina do Agreste para o Litoral não é acompanhada do deslocamento das famílias. Estas permanecem no lugar de origem, sendo mantidas pelo aporte financeiro obtido no trabalho assalariado da cana pelos filhos e chefes de família. Estes, comumente, visitam os lares a cada quinze dias, levando consigo parte dos ganhos obtidos para garantir a manutenção das suas famílias na quinzena seguinte.

Os fluxos migratórios sazonais dirigidos para a zona urbana do Litoral paraibano convergem do Agreste principalmente para a capital do Estado. A falência das usinas do Brejo; a decadência do sisal; o desmantelamento da atividade cotonicultora; a substituição de lavouras por pecuária semi-intensiva, seguida da crise dessa atividade, e; os sucessivos períodos de seca que atingiram fortemente a pequena unidade produtiva agrícola agrestina impedindo-a de garantir a manutenção das famílias camponesas, estão na base da formação desses fluxos. Estes são compostos essencialmente de uma população masculina que procura ocupação na construção civil.

Para baratear os custos de manutenção e de reprodução de sua força de trabalho, esses trabalhadores preferem alojar-se no próprios canteiros de obra. Semelhantemente aos trabalhadores migrantes canavieiros, eles só visitam as famílias a cada quinze dias quando levam parte dos ganhos obtidos no trabalho para pagar as contas da bodega e ajudar na manutenção da casa por mais uma quinzena. As esposas e filhos que permanecem no Agreste ocupam-se seja de um roçado cedido, seja do sítio. Os recursos advindos do salário da construção civil funciona como uma forma de garantir a reprodução da pequena produção, constituindo-se numa forma de complementação da renda familiar. 

Desse modo, os fluxos migratórios sazonais que se destinam tanto às áreas rurais quanto urbanas do Litoral paraibano têm contribuído para atenuar o processo migratório da população rural na medida em que garantem a permanência de parcela significativa da população na região de origem. Em algumas áreas esse processo tem se dado com tal intensidade que tem possibilitado o surgimento de um habitat rural concentrado, a exemplo do sítio Rio Vermelho no município de Sapé (TARGINO, 1991). 

3.5. A seca

A seca, associada a uma estrutura fundiária altamente concentrada, tem se constituído historicamente num fator de intensificação do êxodo rural no semi-árido paraibano. Durante muito tempo, os fluxos migratórios sertanejos tangidos pela seca dirigiam-se ao centro-sul do país e tinham caráter até certo ponto temporário. Passado o período de estiagem, parcela dos migrantes retornavam aos seus lugares de origem e ao trabalho na terra.

A partir dos anos 80 até os dias atuais, mudanças significativas vêm se dando nesse processo. A população tem abandonado a zona rural de forma definitiva em direção às cidades da região e aos maiores centros urbanos, promovendo um verdadeiro esvaziamento do campo nas mesorregiões do Sertão e da Borborema. Aponta-se como explicação para esse processo de um lado, a crise da economia nacional e o retraimento do mercado de trabalho no Centro-Sul culminando, inclusive, com uma migração de retorno para o Nordeste e; de outro lado, a violência das grandes metrópoles difundida pelos meios de comunicação provocando uma quebra da “miragem da cidade grande”. Além disso, o amiudamento dos períodos de estiagem conjugado à crise da economia agrícola e pecuária regional que reduziu as possibilidades de emprego no campo e contribuiu para a retração dos sistemas de arrendamento e de parceria tradicionais daquelas áreas, são fatores freqüentemente referenciados como alimentadores da expulsão da população da zona rural.

IV – NOTAS CONCLUSIVAS

Nas últimas décadas, tem se intensificado o êxodo rural na Paraíba, como de resto em todo o Nordeste. Chama a atenção a agudização do processo durante a presente década, quando, à exceção da microrregião de João Pessoa, todas as demais apresentam taxas negativas de crescimento da sua população rural razoavelmente elevadas, em particular, aquelas incluídas nas mesorregiões da Borborema e do Sertão Paraibano.

A análise da organização agrária estadual permite apontar como fatores que contribuíram para o aumento do êxodo rural: a desestruturação e quase extinção da lavoura do algodão, a crise da pecuária provocada pelas estiagens que se contrapuseram à expansão das áreas de pastagem e a crise da economia açucareira. Atuando no sentido de atenuar a migração de origem rural dois fatores são evidenciados: de um lado, as migrações sazonais de trabalhadores do Agreste seja para a colheita da cana-de-açúcar seja para a construção civil e, de outro lado, os ganhos significativos obtidos pelos trabalhadores na sua luta pela conquista da terra que no período em foco conseguiu assentar 4.115 famílias em 54 Projetos de Assentamento.
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� A estimativa do êxodo rural (E*) é dada pela diferença entre a população rural estimada (P*) de acordo com a taxa de crescimento vegetativo menos a população rural recenseada (P): 


E*= P* - P ,


onde  P* = P1(1+ i)n ,  sendo i = taxa de crescimento vegetativo da população. 


� Cf. FIBGE. Censos Agropecuários da Paraíba, 1970, 1975, 1980, 1985.
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